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Na era da sociedade digital, é crescente um novo tipo de bullying, o chamado ''Cyberbullying''. Essa 

terminologia, traduzida para a língua portuguesa, quer dizer agredir, intimidar ou humilhar uma 

pessoa por meio das mídias digitais.  

Essa prática é facilitada pelo elevado grau de tecnologia da internet na atualidade, que permite aos 

jovens, por exemplo, permanecer no anonimato, alimenta um falso sentimento de que tem passe 

livre para dizer ou fazer coisas que normalmente não poderiam ser feitas na vida real, e, 

consequentemente, não ser devidamente punido por ações negativas.  

O cyberbullying funciona exatamente como o bullying, a única diferença é que o bullying é uma 

violência presencial, já no cyberbullying, o agressor não presencia de forma imediata os resultados 

da sua agressão, minimizando as chances de um possível arrependimento ou remorso.  

O número de casos envolvendo cyberbullying no ambiente escolar tem aumentado gradativamente, 

na internet e no celular a propalação de imagens e comentários depreciativos se alastram 

rapidamente e tornam o bullying ainda mais perverso. Como o espaço virtual é ilimitado, o poder de 

agressão se amplia e a vítima se sente acuada mesmo fora da escola. E o que é pior: muitas vezes, 

ela não sabe de quem se defender.  

Visando a redução do número de casos envolvendo cyberbullying o Ministério Público do Estado da 

Bahia através do Nucciber, vem atuando em duas esferas: prevenção e punição. 
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Para que possamos punir práticas delitivas envolvendo menores infratores é necessário - caso não 

haja aplicação de remissão - o recebimento e processamento pelo Judiciário da Representação 

formulada pelo Ministério Público. Na esfera do ato infracional¹, poderão ser impostas, ao menor 

infrator, diversas modalidades de medidas socioeducativas, dentre as quais, a mais grave é a 

internação em órgãos específicos como o CASE - Comunidade de Atendimento Sócio Educativa. 

Na esfera cível, envolvendo danos matérias e morais, os pais ou responsáveis poderão responder 

pelos atos praticados pela criança ou adolescente, arcando com indenizações. Já na esfera 

administrativa, o menor poderá sofrer as sanções que dispuser o regimento escolar. 

Um dos grandes focos do NUCCIBER/MPBA é atuar na política criminal, ou seja, ter a prevenção 

como arma para não ser autor ou vítima fácil de um crime digital. É preciso priorizar este tipo de 

ação, além de buscar realizar um trabalho conjunto com as escolas, com os pais e de forma 

continuada. Por isso, este núcleo vem realizando palestras em escolas, faculdades, empresas, 

entidades públicas, dentre outros. 

Todos devem conhecer o mundo virtual, compreender a necessidade de ser ter uma conduta ética e 

mais responsável na internet. Pessoas inocentes já foram vítimas de verdadeiras barbáries, pois 

informações falsas lançadas o mundo digital se transformaram em verdades plenas, ocasionando a 

perseguição e linchamento da vítima. Para além disso, é alarmante o índice de suicídios que 

ocorrem com as vítimas do Cyberbullying.  

Já é perceptível que o uso da internet acompanha diferentes condutas passíveis de causar lesões a 

diversos bens jurídicos, razão pela qual se suscita a possibilidade de se enquadrar condutas 

praticadas no meio virtual aos tipos penais já existentes. Sendo assim o conjunto norma-sanção é 

tão necessário no mundo digital quanto no real. 

Vale destacar a importância da prevenção é um trabalho que deve ser feito por todos, sem exceção. 

Devemos colaborar para a educação sobre o uso ético, correto e responsável das novas tecnologias e 

meios de comunicação. “É importante que sejam detalhados os limites do uso da tecnologia, bem 

como as consequências das condutas praticadas no meio eletrônico"². 

Cyberbullying é crime e tem punição sim!  

___________________________________________ 
¹ Lei 8069, de 13 de julho 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente: 

  [...] 

 Art. 103. Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção penal. 
 Art. 104. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às medidas previstas nesta Lei. 

 Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, deve ser considerada a idade do adolescente à data do fato. 

 Art. 105. Ao ato infracional praticado por criança corresponderão as medidas previstas no art. 101. 
 

² http://www.dnt.adv.br/salas-do-conhecimento/ciberbullying/ 
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